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Legislação 
Diploma - Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro  

Estado: vigente 

Resumo: Aprova a lei geral tributária que enuncia e define os princípios gerais que regem o direito fiscal 
português e os poderes da administração tributária e garantias dos contribuintes. 

Publicação: Diário da República n.º 290/1998, Série I-A de 1998-12-17, páginas 6872 - 6892 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações: - 

Histórico de alterações da Lei Geral Tributária: - Lei n.º 3-B/2000, de 04/04; Lei n.º 30-G/2000, de 29/12; 
Declaração de Rectificação n.º 8/2001, de 13/03; Lei n.º 15/2001, de 05/06; Lei n.º 16-A/2002, de 31/05; 
Lei n.º 32-B/2002, de 30/12; Decreto-Lei n.º 160/2003, de 19//07; Lei n.º 107-B/2003, de 31/12; Lei n.º 
55-B/2004, de 30/12; Lei n.º 50/2005, de 30/08; Lei n.º 60-A/2005, de 30/12; Lei n.º 53-A/2006, de 29/12; 
Lei n.º 67-A/2007, de 31/12; Lei n.º 19/2008, de 21/04; Lei n.º 64-A/2008, de 31/12; Lei n.º 3-B/2010, de 
28/04; Lei n.º 55-A/2010, de 31/12; Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 01/03; Lei n.º 64-B/2011, de 30/12; 
Decreto-Lei n.º 32/2012, de 13/02; Lei n.º 20/2012, de 14/05; Lei n.º 55-A/2012, de 29/10; Lei n.º 66-
B/2012, de 31/12; Decreto-Lei n.º 6/2013, de 17/01; Decreto-Lei n.º 71/2013, de 30/05; Decreto-Lei n.º 
82/2013, de 17/06; Lei n.º 83-C/2013, de 31/12; Lei n.º 82-B/2014, de 31/12; Lei n.º 82-E/2014, de 31/12; 
Lei n.º 7-A/2016, de 30/03; Lei n.º 13/2016, de 23/05; Lei n.º 42/2016, de 28/12; Lei n.º 30/2017, de 
30/05; Decreto-Lei n.º 93/2017, de 01/08; Lei n.º 91/2017, de 22/08; Lei n.º 92/2017, de 22/08; Lei n.º 
98/2017, de 24/08; Lei n.º 114/2017, de 29/12; Declaração de Retificação n.º 6/2018, de 26/02; Lei n.º 
71/2018, de 31/12; Lei n.º 32/2019, de 03/05; Lei n.º 2/2020, de 31/03; Lei n.º 47/2020, de 24/08 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico. 

 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro  

A reforma fiscal da tributação directa de 1989 não foi precedida da instituição de uma lei geral tributária 
que clarificasse os princípios fundamentais do sistema fiscal, as garantias dos contribuintes e os poderes 
da administração tributária. O Código de Processo Tributário, na esteira do Código de Processo das 
Contribuições e Impostos, viria a dispor genericamente, no título I, sobre as relações tributárias, 
especialmente as principais garantias dos contribuintes, mas continua a fazer-se sentir a ausência dessa 
peça fundamental do sistema fiscal português.  

A concentração, clarificação e síntese em único diploma das regras fundamentais do sistema fiscal que 
só uma lei geral tributária é susceptível de empreender poderão, na verdade, contribuir poderosamente 
para uma maior segurança das relações entre a administração tributária e os contribuintes, a 
uniformização dos critérios de aplicação do direito tributário, de que depende a aplicação efectiva do 
princípio da igualdade, e a estabilidade e coerência do sistema tributário. A imagem de um sistema 
tributário disperso e contraditório prejudica fortemente a aceitação social das suas normas e, 
consequentemente, a eficácia do combate à fraude e evasão fiscal.  

É tempo de suprir essa lacuna e dotar o sistema tributário português de um meio que o fará aproximar 
decididamente do sistema tributário das sociedades democráticas mais avançadas. É o que se pretende 
com a presente lei, cuja aprovação constitui, sem dúvida, um momento fundamental da acção 
reformadora do Governo, coroando um processo desencadeado a partir de 1996 com o acordo de 
concertação estratégica e a aprovação do Orçamento do Estado de 1997, onde já vinha prevista a 
realização de estudos tendentes à aprovação de uma lei geral tributária que clarificasse e sistematizasse 
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os direitos e garantias dos contribuintes e os poderes da administração fiscal, e prosseguido pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/97, de 14 de Julho, onde, no ponto 8.º, n.º 3, alínea b), se 
assinala o papel determinante da referida lei na reforma fiscal que o Governo vem empreendendo.  

Esse objectivo insere-se, de resto, nos objectivos gerais, enunciados na mesma resolução para a 
reforma fiscal de transição para o século XXI: estabilidade do sistema; redução das desigualdades na 
sociedade portuguesa através da redistribuição da carga fiscal; simplificação, modernização e 
desburocratização da administração fiscal e aduaneira; prossecução, com mais eficácia, da luta contra a 
evasão e fraude fiscais e aduaneiras; promoção e desenvolvimento sócio-económico sustentável, em 
particular pela criação de condições favoráveis ao reforço da competitividade, ao crescimento económico 
e ao emprego e à consolidação e criação de empresas viáveis.  

No título I, procede a presente lei, em conformidade com esses objectivos, à definição dos princípios 
fundamentais da ordem tributária, acolhendo as normas da Constituição fiscal e clarificando as regras de 
aplicação das leis tributárias no tempo e no espaço. No título II é regulada a relação jurídica tributária, do 
nascimento à extinção. No título III é regulado o procedimento tributário em ordem à sua adequação ao 
Código do Procedimento Administrativo e à 4.º revisão da Constituição, que desenvolveu e aprofundou 
as garantias dos cidadãos. No título IV são definidos os princípios fundamentais, também em harmonia 
com a 4.º revisão do processo judicial tributário. Finalmente, o título V enuncia os princípios 
fundamentais do sistema sancionatório tributário.  

A presente lei não se limita à sistematização e aperfeiçoamento de normas já existentes, o que já seria 
relevante tendo em conta a incoerência ou dispersão que ainda caracterizam o actual sistema tributário, 
mas modifica aspectos fundamentais da relação Fisco-contribuinte, sem prejuízo do reforço de garantias 
dos contribuintes em termos de sigilo e confidencialidade e sem perversão dos normativos legais em 
vigor.  

São paradigmáticos destes desígnios os seguintes princípios: a consagração da regra geral da 
transitoriedade dos benefícios fiscais, sujeitando-os a uma avaliação periódica visando impedir a sua 
transformação em verdadeiros privilégios fiscais; a sujeição a uma regulamentação clara e equilibrada do 
instituto da responsabilidade subsidiária, incluindo dos administradores ou gerentes, limitando os 
pressupostos da reversão e libertando, assim, os tribunais tributários de múltiplos casos susceptíveis de 
resolução meramente administrativa; o encurtamento pontual ou genérico dos prazos de caducidade do 
direito de liquidação e de prescrição das obrigações tributárias; criação de uma circunstância 
excepcional de encurtamento do prazo de caducidade do direito de liquidação em caso de fiscalização 
por iniciativa do sujeito passivo, que será relevante para a vida económica e reestruturação empresarial; 
a sujeição da possibilidade de adopção de providências cautelares a favor da administração tributária ao 
princípio da proporcionalidade e à condição de não causarem dano irreparável ao sujeito passivo; a 
possibilidade de o executado ser isento da prestação de garantia e indemnizado pela prestação de 
garantia indevida na execução fiscal; o alargamento muito substancial dos deveres de colaboração da 
administração tributária com o contribuinte; a consagração expressa e regulamentação clara da 
audiência prévia no procedimento tributário, cuja aplicação efectiva pode reduzir significativamente os 
litígios; a clarificação dos poderes da fiscalização tributária e sua sujeição expressa ao princípio da 
proporcionalidade; a definição dos princípios fundamentais da avaliação directa e indirecta da matéria 
tributável; a substituição das actuais comissões de revisão por um diálogo directo entre o Fisco e o 
contribuinte, que é susceptível de conferir maior eficácia e independência ao sistema; a clarificação das 
condições de avaliação indirecta da matéria tributável, explicitando-se os casos em que a administração 
tributária pode considerar existirem, de acordo com a terminologia dos actuais códigos tributários, 
indícios fundados de a matéria tributável real não corresponder à declarada, caso em que se invertem as 
regras gerais do ónus de prova no procedimento tributário.  

Tratam-se de exemplos, entre bastantes outros possíveis, de que a presente lei não é a mera 
reprodução de disposições já existentes mas introduz uma nova filosofia na actividade tributária, assente 
numa cooperação mais estreita e sólida entre a administração tributária e o contribuinte, ou seja, num 
contrato de tipo novo, fruto de uma moderna concepção da fiscalidade.  
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No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 1.º da Lei n.º 41/98, de 4 de Agosto, e nos 
termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º e do n.º 5 do artigo 112.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:  

Artigo 1.º 
Aprovação da lei geral tributária 

É aprovada a lei geral tributária, em anexo ao presente diploma e que dele faz parte integrante.  

Artigo 2.º 
Revisão de normas do Código de Processo Tributário 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, n.º 2, são revogados os artigos do Código de Processo 
Tributário, aprovado pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 154/91, de 23 de Abril: artigos 3.º, 4.º, n.º 1, 5.º, 
8.º, 9.º, 10.º, 11.º, n.os 1 e 2, 12.º, 13.º, 14.º, 14.º-A, 15.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 21.º, 23.º, 24.º, n.os 1, 2 e 
3, 32.º, 33.º, 34.º, 38.º, 48.º, 49.º, n.º 1, 71.º, 72.º, 73.º, 74.º, 78.º, 79.º, 83.º a 90.º-A, 91.º, n.º 2, 93.º, 94.º 
e 111.º, n.º 1.  

2 - A revogação dos artigos 84.º a 90.º-A não prejudica o disposto no artigo 3.º, n.º 2, do presente 
diploma.  

Artigo 3.º 
Revisão da matéria tributável 

1 - O regime da revisão da matéria tributável previsto no presente diploma aplica-se apenas às 
reclamações apresentadas após a sua entrada em vigor.  

2 - O contribuinte pode optar, até à entrada em vigor do novo Código de Processo Tributário, pelo regime 
de reclamação previsto nos artigos 84.º e seguintes do Código de Processo Tributário vigente.  

Artigo 4.º 
Competências 

Para efeitos de regime do processo de revisão da matéria tributável e até à reorganização da Direcção-
Geral dos Impostos, são considerados órgãos da administração tributária do domicílio ou sede dos 
sujeitos passivos os directores distritais de finanças e os directores de finanças das Regiões Autónomas 
da Madeira e dos Açores.  

Artigo 5.º 
Prazos de prescrição e caducidade 

1 - Ao novo prazo de prescrição aplica-se o disposto no artigo 297.º do Código Civil, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.  

2 - Aos impostos já abolidos à data da entrada em vigor da lei geral tributária aplicam-se os novos prazos 
de prescrição, contando-se para o efeito todo o tempo decorrido, independentemente de suspensões ou 
interrupções de prazo.  

3 - Ao prazo máximo de contagem dos juros de mora previsto na lei geral tributária é aplicável o artigo 
297.º do Código Civil.  

4 - O disposto no número anterior não se aplica aos regimes excepcionais de pagamento em prestações 
em vigor.  

5 - O novo prazo de caducidade do direito de liquidação dos tributos aplica-se aos factos tributários 
ocorridos a partir de 1 de Janeiro de 1998.  

6 - O disposto no número anterior aplica-se aos prazos previstos nos n.os 1 e 5 do artigo 78.º da lei geral 
tributária.  
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Artigo 6.º 
Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 1999. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de Outubro de 1998. - António Manuel de Oliveira 
Guterres - António Luciano Pacheco de Sousa Franco - José Eduardo Vera Cruz Jardim.  

Promulgado em 30 de Novembro de 1998. 

Publique-se. 

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

Referendado em 3 de Dezembro de 1998. 

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres. 

ANEXO 
Lei Geral Tributária 

(ver diploma atualizado) 

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/Cod_download/Documents/LGT.pdf

